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5 Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento

5.1 Introdução 

Este Encarte apresenta o diagnóstico do Parque Nacional da Serra da Bocaina e de sua Zona de Amortecimento, a partir da caracterização de seus aspectos abióticos, bióticos, sociais e econômicos. Visa a orientar as proposições de metas, objetivos, programas e ações específicas de manejo, desenvolvidas no Encarte 6.

5.1.1 Contexto e Histórico do Planejamento

Os Parques Nacionais Brasileiros estão sujeitos às diretrizes estabelecidas pelo Decreto n( 84.017 de 21/09/1.979, que contém as recomendações e orientações para a elaboração do Plano de Manejo. A meta principal é preservar amostras de ecossistemas naturais e direcionar as ações nessas Unidades de Conservação, para que cumpram com os objetivos para as quais foram criadas. O Plano de Manejo apresenta-se como uma ferramenta de planejamento e gestão, e sua elaboração é norteada por um roteiro metodológico desenvolvido em 1.996, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) /Diretoria de Ecossistemas (DIREC)/Departamento de Unidades de Conservação (DEUC) e Deutsche Gesellschaft for Technische Zusammenarbert (GTZ). A orientação é estruturar o planejamento em três fases, visando a gradação no conhecimento e nas ações de manejo. Cada fase apresenta um enfoque principal, conforme o grau de aprofundamento das informações sobre a Unidade de Conservação. A linha central é tornar o planejamento um processo participativo, flexível e contínuo. Esse Roteiro vem sendo aprimorado, periodicamente, de acordo com as experiências acumuladas pelas equipes de trabalho do IBAMA.

Também em 1.996, no mês de dezembro, firmou-se o Convênio n°. 0169/96 entre o Ministério do Meio Ambiente e a Associação Pró Bocaina, com a interveniência do IBAMA, objetivando elaborar o Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra da Bocaina. Assim, iniciou-se, neste trabalho, a elaboração desse Plano, cujo instrumento orientador sempre foi o Roteiro citado. Apesar de o Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) ter sido decretado em 1.971, a Unidade de Conservação ainda não dispunha de um instrumento de planejamento, o que representa um indicativo, conforme o Roteiro Metodológico (IBAMA, 1.996), para o Plano de Manejo, fase 1. No entanto, em função dos constantes conflitos locais, principalmente relacionados ao crescente povoamento da área protegida e à presença da estrada Paraty-Cunha, acreditou-se ser necessário um avanço mais rápido no conhecimento sobre o Parque e sua Zona de Amortecimento, optando-se pela formulação da fase 2.  Esta fase tem como enfoque principal iniciar as ações orientadas ao conhecimento e proteção da diversidade biológica do PNSB e incentivar alternativas de desenvolvimento das áreas vizinhas. O Plano deverá ser implementado em até 5 anos, sendo que no final do segundo ano de execução deverão ser iniciadas as pesquisas que subsidiarão o Plano de Manejo, fase 3. 

5.1.2 Objetivos e Estratégias para o Plano de Manejo 

Objetivou-se executar um processo de planejamento e gestão que resultasse em um zoneamento ambiental, cujos princípios básicos referem-se à conservação dos recursos naturais, ao uso pela pesquisa científica e à visitação pública na forma de ecoturismo e educação ambiental. 

O planejamento foi idealizado dentro de uma análise sistêmica, integrada e continuada, com propostas para um horizonte de cinco anos. Pretendeu-se assegurar a potencialidade dos elementos naturais em detrimento de demandas, a conservação em detrimento do uso ou manejo abusivo e a participação da comunidade lindeira para a conservação do Parque, além de assegurar obediência a padrões legais ambientais. A estratégia foi analisar as potencialidades e fragilidades dos sistemas naturais, identificar, qualificar e, sempre que possível, quantificar impactos decorrentes das ações humanas, através de avaliação de cenários passados e presentes.

5.1.3 Metodologia 

Esta fase do Plano de Manejo (fase 2 - Encarte 5) foi executada em duas etapas. A primeira – fornecedora das informações básicas para a realização do diagnóstico ambiental – foi elaborada  principalmente com base na metodologia de Avaliação Ecológica Rápida (AER). A avaliação sócio-econômico-cultural entre as comunidades do interior e entorno com o PNSB foi realizada através do Diagnóstico Rápido Participativo em Agroecossistemas (DRPA). Nesta fase foram cumpridas as etapas de: (a) Definição dos objetivos para o Zoneamento do Parque; (b) levantamento de informações secundárias sobre os aspectos físicos, biológicos e histórico-culturais; (c) análise global dos dados; (d) constatação das informações através de visitas de campo; (e) construção de textos temáticos de acordo com o Roteiro Metodológico. 

A segunda fase complementa a primeira, pelo detalhamento e espacialização de dados e formulação de cenários históricos, resultando no Zoneamento do Parque, identificando as áreas críticas e fornecendo informações que venham a subsidiar o Plano de Manejo para seu posterior monitoramento. As questões sociais foram avaliadas por meio de levantamentos secundários e entrevistas de campo, com grande utilização do método Focused Interview. O trabalho foi sistematizado em quatro etapas: (a) complementação do inventário com dados primários e secundários; (b) elaboração de diagnóstico e integração espacial das informações; (c) proposta de zoneamento; e (d) proposição de alternativas de ação, direcionando os resultados para a formulação do encarte 6. 

Em todas as etapas de trabalho e para todos os temas abordados foram consideradas duas áreas de estudo: Unidade de Conservação e Zona de Amortecimento. As informações finais estão, sempre que possível, apresentadas na escala 1:200.000. Um resumo dos temas e da dinâmica de trabalho adotada, bem como o detalhamento das estratégias metodológicas, pode ser visto no Anexo 5.1.

5.2 Caracterização dos Fatores Abióticos

O PNSB e sua Zona de Amortecimento destacam-se pelas características diversificadas de seu substrato rochoso e suas formas peculiares. Os tipos de relevo exercem uma influência marcante sobre o comportamento dos fenômenos meteorológicos, atuando como barreiras às massas de ar responsáveis pelos regimes pluviométrico e térmico destas áreas. Também sobre os processos de ocupação antrópica, o condicionamento da diversidade do relevo assume extrema relevância, tanto nos limites do Parque Nacional quanto nas áreas circunvizinhas. Desta forma, os fatores climáticos, estritamente associados aos tipos de relevo que ocorrem nestas áreas, determinaram a ocupação e as atividades antrópicas pretéritas, bem como definem, ainda, os usos atuais.

Em contrapartida, a elevada disponibilidade dos recursos hídricos superficiais, também condicionados pelas características climáticas, constitui o elo de ligação entre o PNSB e as comunidades instaladas nas suas áreas circunvizinhas. Assim, a garantia do bom estado de conservação da principal bacia hidrográfica localizada dentro do PNSB depende da preocupação e do espirito conservacionista das comunidades instaladas na porção norte e nordeste da Zona de Amortecimento do Parque. As comunidades situadas no entorno ao sul do Parque, ao contrário, dependem fundamentalmente dos recursos hídricos existentes dentro dos seus limites, que por sua vez correspondem às áreas de mananciais de abastecimento de água para os municípios e distritos, estes marcados por um acelerado processo de crescimento populacional e econômico.

5.2.1 Caracterização Climática do PNSB e da Zona de Amortecimento

A região do PNSB e Zona de Amortecimento apresentam um zoneamento climático fortemente influenciado pela compartimentação regional do relevo e pelo desnivelamento altimétrico, que produzem descontinuidades no padrão de distribuição espacial e temporal dos regimes de precipitação e de temperatura. Isto se deve, principalmente, ao efeito “orográfico”, ou seja, relativo à grande variação topográfica do relevo da Serra do Mar (desde o nível do mar até mais de 2.000 m), que atua sobre o comportamento dos sistemas frontais, principais responsáveis pela pluviosidade regional (Dantas e Brandão, 1.994). 

Além disso, esta região abrange um trecho litorâneo, no limite entre os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, cujas vertentes oceânicas encontram-se voltadas diretamente para o sul. Isto determina o impacto direto dos sistemas frontais (“frentes frias”) provenientes do Atlântico Sul/Antártida sobre esta região litorânea, na qual as íngremes escarpas e o planalto montanhoso funcionam como barreiras que dificultam a passagem deste fenômeno climático. Assim, regionalmente, ocorre uma forte sazonalidade do regime das precipitações devido ao impacto das “frentes frias” ser mais intenso durante os meses quentes de verão (novembro a março), quando se concentra a estação chuvosa provocada pelo contraste térmico, e gerar, por outro lado, uma estação seca durante os meses de inverno – maio a agosto (Coelho Netto e Dantas, 1.996).  Outro fenômeno comum durante os meses de verão é a marcante atuação das chuvas convectivas, que se precipitam durante a tarde e/ou à noite, a partir da forte evaporação gerada pelo aquecimento diurno.

A partir destas considerações, o comportamento climático da região do PNSB e sua Zona de Amortecimento pode ser avaliado em função das características do relevo local que apresentam peculiaridades no padrão de distribuição das precipitações e temperaturas. 

A classificação climática regional desta área corresponde ao tipo de clima tropical úmido, caracterizado pela sazonalidade no regime das precipitações,  mais marcante nos planaltos da Bocaina, no vale do Paraitinga e na vertente norte do Parque, e menos contrastante nas regiões litorânea e sul. A região montanhosa do planalto da Bocaina apresenta, nas suas porções mais elevadas, um clima tropical de altitude com característica superúmida, com temperaturas médias mais frias e as precipitações mais intensas.

· Regime Pluviométrico

O regime pluviométrico nas áreas do PNSB e de sua Zona de Amortecimento caracteriza-se pela ocorrência dos maiores índices de chuva nas áreas do litoral, vertente oceânica e planalto da Bocaina, com totais anuais médios superiores a 2.000 mm, ocorrendo, freqüentemente, períodos com índices máximos próximos ou superiores a 3.000 mm anuais. No entanto, a média regional cai para 1.700 mm anuais, devido às áreas menos chuvosas situadas nas vertentes voltadas para o vale do rio Paraíba do Sul. 

Durante a estação chuvosa os índices pluviométricos mais elevados, entre 1230 e 1460 mm, ocorrem no extremo nordeste do Parque condicionados pelo relevo do alto da serra do Planalto da Bocaina, e no limite sul do Parque, cujas escarpas funcionam como barreiras à passagem das frentes frias do Atlântico Sul. Ainda se constata uma faixa intermediária representada por índices pluviométricos compreendidos entre 1060 e 1230 mm que se estende ao longo da escarpa litorânea, abrangendo a Zona de Amortecimento, até os limites do extremo leste do Parque. A faixa de índices pluviométricos mais baixos abrange a maior parte da área do Parque onde os valores encontram-se entre 920 e 1060 mm. 

As condições pluviométricas do Parque Nacional e seu entorno, em diferentes estações do ano, estão representadas nos mapas das Figuras 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3. Os índices de precipitações mensais médias nesta região são apresentados nos gráficos inseridos na Figura 5.2.4.
As diferenças na distribuição das chuvas no Parque permitem distinguir pelo menos três áreas distintas, referidas a seguir. Sua avaliação quantitativa é apresentada nas tabelas e gráficos do Anexo 5.2.

· Área do Planalto da Bocaina (alto da serra)

As chuvas distribuem-se em períodos bastante distintos, ou seja, um período úmido (estação chuvosa), compreendido entre os meses de outubro e março, e um período seco ou pouco úmido, entre abril e setembro. O mês mais chuvoso é janeiro, com precipitações superiores a 340 mm e nos meses mais secos (junho, julho e agosto) os índices mensais são inferiores a 50 mm (Figuras 5.2.1 a 5.2.3).

A maior porção da região norte e noroeste da Zona de Amortecimento apresenta índices pluviométricos com médias anuais compreendidas entre 1300 e 1450 mm, definindo um clima menos úmido (com características similares ao Vale do Paraíba) em relação à área do alto da serra da Bocaina, com precipitação média anual de 2100 mm.

Entretanto, na região de Bananal e São José do Barreiro, os índices pluviométricos apresentam-se elevados pelo fato de estarem próximos ao alto da serra da Bocaina e associados às chuvas orográficas (Figura 5.2.4). 

· Área Oeste da Zona de Amortecimento do PNSB

A área oeste da Zona de Amortecimento do PNSB, correspondente à região das nascentes da bacia hidrográfica do rio Paraitinga e Paraibuna, apresenta uma diminuição nos índices pluviométricos, com médias anuais entre 1.300 e 1450 mm, que definem um clima menos úmido. Porém, ocorrem índices mensais médios superiores a 230 mm. Neste caso, tais índices podem estar associados aos efeitos do relevo local (Figura 5.2.4). 
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